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Expectativa de vida do HOMEM nordestino



Milhares de brasileiros morrerão sem 
conseguir a aposentadoria.



Expectativa de vida em paises
desenvolvidos.



O brasileiro começa a trabalhar cedo.
O trabalhador braçal dificilmente chegará aos 65 anos 

trabalhando



Trabalhador braçal







Vocês têm idéia do que significa esse valor?

R$ 765.003.000.000,00.



SUPERÁVIT DA SEGURIDADE SOCIAL 2001 / 2013



SUPERÁVIT DA SEGURIDADE SOCIAL 2007 / 2015



SUPERÁVIT DA SEGURIDADE SOCIAL 2011 / 2015



OS NÚMEROS APRESENTADOS PELO GOVERNO FEDERAL



A Previdência Social está contida na Seguridade Social

• “Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto
integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da
sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à
saúde, à previdência e à assistência social.

• Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar
a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:

• I - universalidade da cobertura e do atendimento;
• II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações

urbanas e rurais;
• III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;
• IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;
• V - eqüidade na forma de participação no custeio;
• VI - diversidade da base de financiamento;
• VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante

gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos
empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos
colegiados. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm


Receitas constitucionais da Seguridade Social
• Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma

direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e
das seguintes contribuições sociais: (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

• I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei,
incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

• a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo
empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

• b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
• c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
• II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de
previdência social de que trata o art. 201; (Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 20, de 1998)

• III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
• IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele

equiparar. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm


Valor acumulado pelo INSS após 35 anos (0,5% + INPC).



Soluções macroeconômicas.
• 1) revisão ou fim das desonerações das contribuições previdenciárias sobre a folha de

pagamento das empresas;

• 2) o fim da isenção dos rendimentos e lucros auferidos por igrejas e instituições religiosas,
com a destinação de parte da arrecadação tributária à Previdência Social;

• 3) alienação de imóveis da Previdência Social e de outros patrimônios em desuso, por meio
de leilão;

• 4) fim ou diminuição do percentual da DRU - Desvinculação de Receitas da União sobre o
orçamento da Seguridade Social;

• 5) criação de Refis para a cobrança de dívidas ativas recuperáveis da Previdência Social;

• 6) melhoria da fiscalização da Previdência Social, por meio do aumento do número de fiscais
em atividade e aperfeiçoamento da gestão e dos processos de fiscalização;

• 7) revisão das alíquotas de contribuição para a Previdência Social do setor do agronegócio;

• 8) destinação à Seguridade e/ou à Previdência das receitas fiscais oriundas da
regulamentação dos bingos e jogos de azar, em discussão no Congresso Nacional;

• 9) recriação do Ministério da Previdência Social;

• 10) política de inclusão previdenciária, já que aproximadamente 48% da população
economicamente ativa está fora do regime previdenciário e

• 11) criação da CPMF, com destinação de parte da arrecadação tributária à Previdência Social
e como meio de combate à sonegação fiscal.



• instituição, por Emenda Constitucional, de uma contribuição previdenciária aos segurados
especiais INATIVOS que NUNCA contribuíram para o RGPS (trabalhadores rurais em regime
de economia familiar, pescadores etc), Como esses beneficiários nunca contribuíram ao longo
da vida, poder-se-ia conceber que eles, após a concessão do benefício pelo INSS, passassem
a pagar o RGPS. Seria algo de trás para frente, onde a contribuição somente incidiria quando
o segurado passasse a receber. Essa medida traria uma economia de 20% sobre a conta da
previdência rural;

• diminuição de 20% do valor do benefício do amparo social;

• acréscimo do tempo de contribuição e nunca instituição de uma idade mínima, pois assim
premia-se quem pagou mais e por mais tempo. A intenção aqui seria instituir 35 anos de
tempo de contribuição para quem preenchesse esse requisito até 31 de dezembro de 2022;
36 anos de tempo de contribuição, para quem preenchesse esse requisito entre 01.01.2023 a
31.12.2027; 37 anos de tempo de contribuição, para quem preenchesse esse requisito entre
01.01.2028 a 31.12.2032; 38 anos de tempo de contribuição, para quem preenchesse esses
requisito entre 01.01.2033 a 31.12.2037; 39 anos de tempo de contribuição, para quem
preencher esse requisito entre 01.01.2038 a 31.12.2042 e 40 anos de tempo de contribuição,
para quem preencher esse requisito a partir de 01.01.2043 e

• a proibição de acumulação de pensão por morte com qualquer outro benefício, devendo a
beneficiária optar pelo benefício mais vantajoso.



PREVIDÊNCIA SOCIAL 
X

ECONOMIA


